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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 84 / 2007

Senhor Presidente,

Considerando que a água deve ser reconhecida como um bem precioso e cada vez mais raro, inclusive no Brasil, um dos maiores detentores do recurso natural. Aonde antigamente, menos poluída, se apresentava potável e em abundância. Atualmente, entretanto, apesar dos problemas de falta de água em tantas localidades, ainda convivemos passivamente com o uso irresponsável;
Considerando que programas de uso racional da água devem ser melhor desenvolvidos e colocados em prática, pois é extenso e abrange vários outros tipos de projetos, como o reuso e reciclagem de água, de indústrias, de estação de tratamento, de controle de evaporação de mananciais, de controle de perdas, dando ênfase, inclusive, ao uso racional de água dentro das residências;

Considerando que contamos no nosso município com a Lei Municipal nº 3246/2003, que dispõe sobre normas de controle de excesso de consumo de água distribuída para uso humano, mas a mesma se atém apenas para as ocasiões em que a oferta de água nos mananciais é comprometida. E, ainda assim, só permite uma ação fiscalizadora após a decretação do estado de alerta, a ser amplamente divulgados pelo órgão competente, quando a população deverá ser conscientizada dos respectivos motivos;

Considerando que esta lei preceitua, no seu artigo 8º, a competência do SAAEB e dos demais prestadores dos serviços de abastecimento de água para consumo humano a manutenção, de forma sistemática, de programas que controlem perdas de água nos sistemas de produção e distribuição, além de mecanismos de informação e conscientização da população do Município sobre a situação dos mananciais de abastecimento e a situação de perdas e desperdício de água;

Considerando que, motivados por manchete publicada na Folha de São Paulo em março/2006, onde, baseada em dados do ano 2004, afirmava que o consumo de água por pessoa em Bebedouro é mais que o dobro do que preconiza a ONU (organização das Nações Unidas) como ideal para a higiene diária, esta Casa encaminhou o Requerimento n° 44/2006; 

Considerando que, como resposta recebemos o ofício (OED.0070/2006), o diretor do SAAEB, Eng° Suhail Ismael, onde nos informou, entre outras, que: - firma especializada estava elaborando um projeto para setorizar a cidade, a fim de racionalizar a distribuição; - o estudo de um outro projeto para realização de uma campanha de conscientização, sobre o uso racional da água, em todas as escolas do município; - e, ainda, que estaria em fase de estudo uma alteração no plano de cargos e carreiras da autarquia, para adaptação às condições do órgão na época. No mesmo ofício-resposta, entretanto, frisou a impossibilidade de investir sem melhorar a arrecadação e que não contava com pessoal capacitado para exercer o poder de polícia exigido na Lei n° 3246/2003.

Considerando, enfim, que o controle de excesso de consumo de água distribuída para uso humano se faz importante e que o Diretor da autarquia vem estabelecendo contato com os vereadores desta Casa, com o fim de que, juntos, encontremos os meios adequados e justos de se viabilizar economicamente o SAAEB. 

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e ao Diretor do SAAEB, Dr. Suhail Ismael, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes à Lei Municipal nº 3246/2003, que dispõe sobre normas de controle de excesso de consumo de água distribuída para uso humano, e ao afirmado no ofício (OED.0070/2006), encaminhado à esta Casa em resposta ao Requerimento nº 44/2006:

1 – Como se encontram atualmente, quanto à conclusão e aplicação, as seguintes iniciativas:

a) projeto para setorizar a cidade, a fim de racionalizar a distribuição;

b) projeto para realização de uma campanha de conscientização, sobre o uso racional da água, em todas as escolas do município;

c) o estudo de uma alteração no plano de cargos e carreiras da autarquia, para adaptação às condições atualizadas do funcionamento do órgão;
2 – Quanto à Lei Municipal nº 3246/2003, o que precisa acontecer para que possa ser efetivamente aplicada e, caso tais condições assim favoreçam, como e em quanto tempo sua aplicação se daria a partir delas.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 31 de agosto de 2007.

Rubens Marcondes de Oliveira

            VEREADOR - PSDB
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